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Eixo 3: Políticas Públicas e Gestão Educacional na Perspectivas Inclusiva
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Introdução

A educação é um direito fundamental que deve ser garantido a todos, independente de condições físicas, intelectuais, sociais ou culturais. Nesse contexto, a efetivação da Educação Especial numa perspectiva inclusiva é fundamental na construção de uma escola menos capacitista e mais equitativa. Ao longo das últimas décadas, o debate sobre esse tema passou por transformações, avanços e desafios significativos, registrados em atos legais, programas e projetos com vertentes teóricas diversas.

Este estudo debruça-se sobre a trajetória histórica da Educação Especial, no Brasil, buscando apreender como os principais marcos legais, a partir de 1980, contribuíram para mudanças na garantia da Educação Especial inclusiva no país. 

Fundamentos Teóricos

Mainardes e Gandin (2013) destacam que a análise de legislações e políticas públicas envolve leitura dos aspectos históricos, econômicos e sociais e das políticas globais, ao mesmo tempo.

No Brasil, as mudanças na Educação Especial alteraram as formas de compreender e atender pessoas com deficiência e com necessidades especiais. Inicialmente marcadas por práticas assistencialistas e segregadoras, as ações educacionais avançaram da integração limitada para uma proposta de inclusão que visa garantir aprendizagem e pertencimento a todos.

No cenário internacional, o movimento inclusivo foi impulsionado por mudanças globais e pela realização de tratados e convenções, dos quais o Brasil se tornou signatário. Dentre essas convenções, destaca-se a Conferência Mundial sobre Educação para Todos (Unesco, 1990), realizada em Jomtien, que consolidou a defesa da universalização da educação com base na equidade, influenciando diretamente a formulação de políticas públicas inclusivas, no Brasil (Kassar, 2018; Bueno et al., 2023). Em seguida, a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994) reafirmou a importância da matrícula de todas as crianças em escolas regulares e da oferta de suporte às necessidades educacionais especiais.
Metodologia empregada

Para alcançar o objetivo proposto, numa abordagem qualitativa, utilizou-se a revisão de literatura (Mainardes; Gandin, 2013; Kassar, 2018; Bueno et al., 2023) e o estudo documental - Constituição Federal/1988 (Brasil, 1988); Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 1990); Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº. 9394/96 - LDB (Brasil, 1996); Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil 2008); Resolução CNE/CEB nº 4/2009 (Brasil, 2009); Decreto nº 7.611/2011 (Brasil, 2011); Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014), instituído pela Lei nº 13.005/2014, e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (Brasil, 2015). 

Análise de dados

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) é um marco decisivo nas políticas educacionais nacionais, ao assegurar o direito à educação com equidade. Seus princípios incluem a igualdade de acesso e permanência na escola, atendimento educacional especializado, preferencialmente, na rede regular, além do fortalecimento de ações voltadas à justiça social. Posteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), assegurou a proteção integral da criança e do adolescente, incluindo o atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular. Em 1996, a LDB nº. 9394/96 (Brasil, 1996) estabeleceu que os sistemas de ensino devem assegurar currículos, métodos, técnicas e recursos adequados aos estudantes com deficiência e atuação de profissionais especializados. Firmou-se, portanto, nesse período, políticas de compromisso com práticas inclusivas em todos os níveis e modalidades da educação.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) ampliou o compromisso ao orientar os sistemas de ensino a garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Enfatiza-se a transversalidade da modalidade, a formação docente, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), a participação da família e a articulação intersetorial.

No mesmo ano, o Decreto nº 6.571 (Brasil, 2008) regulamentou o AEE, reiterado pelo Decreto nº 7.611/2011 (Brasil, 2011), que reafirma a importância de recursos pedagógicos e de acessibilidade de forma contínua. E a Resolução CNE/CEB nº 4/2009 (Brasil, 2009) determinou que o AEE será complementar ao ensino regular, garantindo apoio efetivo ao desenvolvimento dos estudantes.

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014), estabeleceu metas para a educação inclusiva, com destaque para a meta 4, que visa universalizar o atendimento a estudantes com deficiência, prevendo ampliação das salas de recursos multifuncionais, acessibilidade e formação docente.

Mais recente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, assegura o direito à educação inclusiva, com foco no desenvolvimento pleno de suas habilidades, segundo suas necessidades e interesses. 

Essas legislações revelam avanços rumo a uma educação mais equitativa e diversa, mas a inclusão efetiva exige mais do que leis: demanda práticas pedagógicas intencionais, formação continuada dos profissionais da educação, acessibilidade e valorização das diferenças.

Conclusões
Os marcos legais da Educação Especial e Inclusiva, no Brasil, ajudam a compreender alguns dos avanços nessa área, possibilitando identificar que foram influenciadas, também, por contextos internacionais, na promoção de uma educação mais equitativa e na valorização da diversidade.

O apanhado histórico por meio das legislações revela como tais normativas contribuem para uma trajetória ascendente no reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência no contexto educacional, assegurando direito à inclusão, mesmo que ainda persistam desafios quanto à efetivação da aprendizagem e à qualidade do ensino ofertado. E compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como na Conferência de Jomtien (Unesco, 1990) e a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), influenciaram diretamente a formulação das políticas nacionais.

Esses documentos asseguram o direito à matrícula de pessoas com deficiência na rede regular, evidenciam a importância da oferta do AEE, por meio das Salas de Recursos Multifuncionais, e formação de profissionais. No entanto, mesmo com avanços evidentes, os desafios permanecem, refletindo o caráter dinâmico e inacabado da educação inclusiva. A legislação é essencial, mas só se concretiza com o engajamento coletivo da comunidade escolar na luta por projetos e programas que realizem uma Educação Especial realmente inclusiva.
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